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PREFÁCIO 

Estimados leitores, 

Os grandes avanços da tecnologia nas últimas décadas e o aumento 
exponencial na utilização das informações trouxeram diversas conjunções não 
previstas e inimagináveis pelas legislações vigentes até então. Isso tornou crucial 
a composição da primeira legislação geral de proteção de dados no Brasil, que visa 
a proteger as informações das pessoas naturais e regulamentar as atividades que se 
utilizam dos nossos dados. Nesse sentido, após anos de muitos estudos, debates, 
audiências públicas e votações, foi criada, sancionada e promulgada a Lei n. 13.709 
de 2018, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). 

A presente obra elucida os contornos sobre a utilização das informações e os 
impactos trazidos pela LGPD ao poder público, trazendo um arcabouço de 
orientações com base nas diretrizes elaboradas pela Autoridade Nacional de 
Proteção de Dados (ANPD) e nas boas práticas de governança voltadas aos entes 
públicos, além de estabelecer conceitos doutrinários desenvolvidos pelos maiores 
especialistas de privacidade e proteção de dados do país. 

Como relator da LGPD no Tribunal de Contas da União (TCU), e com muitos 
anos promovendo e disseminando o tema da governança no Brasil, sinto-me muito 
honrado por ser imbuído da liderança deste projeto primoroso, que visa a amparar 
os agentes públicos nos novos desafios trazidos pela utilização, cada vez maior, de 
novas tecnologias, além de ajudar a fortalecer a garantia e os direitos fundamentais 
da privacidade e da proteção de dados de toda a nação.  

Desde a promulgação do Decreto n. 9.203 de 2017, que dispõe sobre a política 
de governança da administração pública, obtivemos avanços expressivos em 
relação à governança pública, tanto no âmbito federal quanto nos estados e 
municípios. O conceito de governança é fluido e sempre receberá as novas 
legislações. Nesse sentido, visto que a LGPD demanda dos agentes públicos o 
controle das atividades que utilizam dados pessoais, o monitoramento dos 
processos e a implementação das melhores estratégias para gestão dessas 
informações, torna-se essencial a adoção de boas práticas de governança. A própria 
LGPD destinou uma seção especial para as boas práticas e governança, permitindo 
e indicando aos agentes de tratamento que implementem um programa de 
governança em privacidade, trazendo requisitos mínimos para ele.  

O momento de promulgação e entrada em vigor da LGPD foi extremamente 
tempestivo, tendo em vista a abundância de informações que cada indivíduo 
concebe a todo instante sobretudo com as novas tecnologias presentes no mercado 



 

 

e, em relação ao poder público, o avultado volume de dados tratados, sendo 
primordial uma transformação cultural na utilização das informações. Para que 
essa transformação cultural seja viável e eficaz, é essencial ponderar, em todas as 
atividades e relações, os direitos de privacidade e proteção de dados, desde a 
concepção até a eliminação das informações. Além disso, é necessário criar 
mecanismos de governança que sopesem as conjunturas da organização e 
abarquem os procedimentos para coleta de dados pessoais, segurança das 
informações, controles de acesso, mitigação dos riscos, resposta aos titulares de 
dados, atendimento às demandas da ANPD, bem como ações educativas a todos os 
colaboradores e à sociedade em geral. 

Em virtude disso, o livro fomenta questões sobre a importância da governança 
em proteção de dados pelo poder público e os aspectos práticos sobre controles e 
estratégias para monitoramento e continuidade da gestão dos dados pessoais e do 
programa de adequação dos órgãos públicos. 

Gostaria de agradecer e cumprimentar, afetuosamente, todos os especialistas 
participantes deste livro, que se debruçaram sobre o tema e trouxeram, de forma 
extremamente enriquecedora, toda a experiência adquirida em longos anos de 
trabalho com privacidade e proteção de dados e que, diuturnamente, debatem sobre 
os caminhos os quais a LGPD irá percorrer e os cenários para os próximos anos. 

Em especial, gostaria de agradecer aos coordenadores desta obra, Lucas 
Paglia e Fábio Correa Xavier, que também coordenam o Comitê de LGPD da Rede 
Governança Brasil (RGB), e, em nome deles, todos os demais membros desse 
comitê que participaram de forma intensa e dedicada da construção e organização 
deste material. O trabalho de forma voluntária desses membros contribui ainda 
mais com o crescimento da governança de dados pessoais no Brasil e no setor 
público. 

Portanto, desejo que estas páginas possam não só fazer com que os leitores 
compreendam melhor os conceitos da LGPD aplicados ao setor público, mas 
também que despertem seu interesse pelo universo da proteção de dados. Assim, 
estimo profundamente que este livro possa contribuir para a transformação da 
sociedade brasileira, tornando-a mais segura e garantindo os direitos de seus 
cidadãos. 

Fraterno abraço! 

Augusto Nardes  
Ministro do Tribunal de Contas da União 

  



 

          23  

APRESENTAÇÃO 

Neste livro, Fábio Correa Xavier e Lucas Paglia reuniram agentes públicos e 
privados para tratarem das boas práticas para a implementação da Lei Geral de 
Proteção de Dados (Lei n. 13.709/2018) pelos municípios brasileiros. 

A LGPD, de observância obrigatória por todos, tem sido aplicada 
gradualmente, consideradas as peculiaridades dos diversos setores e tipos de dados 
a serem administrados. Os desafios são grandes e a mobilização dos agentes 
fundamental para a implementação da lei. 

Três características tornam esta coletânea essencial e de consulta obrigatória 
sobre o tema.  

Em primeiro lugar, a qualidade dos autores aqui reunidos, que se destacam 
como profissionais e acadêmicos e trazem reflexões a respeito de suas vivências e 
estudos.  

Em segundo plano, o livro se destaca pelo relato de experiências de entes 
públicos na implementação da LGPD, o que permite a difusão de ideias e 
programas governamentais que fomentam a aplicação da Lei n. 13.709/2018, algo 
fundamental no cenário de difusão dos meios eletrônicos de comunicação. 

Por fim, os temas abordados demonstram a abrangência e complexidade 
envolvidas na gestão de dados pessoais pela administração pública, considerados 
os deveres a ela impostos, inclusive o de publicidade, e a diversidade de órgãos e 
entidades que a compõem. 

A lei está em vigor e o desafio de seu cumprimento pelos órgãos e entidades 
administrativas está posto. A presente obra contribui para a implementação da 
norma e o alcance de suas finalidades. 

Dimas Ramalho 
Presidente do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo
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1 

RECOMENDAÇÕES E BOAS PRÁTICAS PARA 
A JORNADA DE ADEQUAÇÃO À LGPD 

PELOS MUNICÍPIOS 

Fábio Correa Xavier 

Resumo 

Neste artigo, busco apresentar as recomendações e boas práticas, especialmente em segurança da 
informação, para a adequação à LGPD pelos municípios. O artigo é baseado em dois guias orientativos 
da Autoridade Nacional de Proteção de Dados. 

Palavras-chave: segurança da informação; guia orientativo; LGPD. 

1 Introdução 

A Lei Geral de Proteção de Dados – Lei n. 13.709/2018, doravante LGPD – 
aplica-se tanto ao setor privado quanto ao setor público. Segundo Silva (2020, p. 
9), a LGPD “[...] altera em muito a maneira como as empresas – e não só elas, 
mas também os órgãos e entidades públicas – devem gerenciar os dados”. Silva 
(2020, p. 32) argumenta, ainda, que “[...] já havia leis que abrangiam os temas 
privacidade e proteção de dados; no entanto, a LGPD veio para consolidar um 
microssistema de tratamento desses dados: quem, como, quando, onde, porque, 
com que fim podem ser usados esses dados”. 

Não obstante, a Administração Pública vem há muito tempo coletando dados 
pessoais de maneira indiscriminada e sem se preocupar com princípios elencados 
no art. 6.º da LGPD – especialmente finalidade, adequação, necessidade ou mesmo 
segurança –, e nem com o caput do art. 23, que define que o tratamento de dados 
pessoais pelas pessoas jurídicas de direito público “[...] deverá ser realizado para 
o atendimento de sua finalidade pública, na persecução do interesse público, com 
o objetivo de executar as competências legais ou cumprir as atribuições legais do 
serviço público” (BRASIL, 2018). Via de regra, optava-se por maximizar a coleta 
de dados, mesmo sem ter a certeza em relação à sua necessidade para atender sua 
finalidade pública, para executar suas competências e atribuições legais, como 
previsto no caput do art. 23 da LGPD. E a consequência é destacada por Barbosa 
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e Oliveira (2020), que são bem incisivos ao afirmar que uma “enorme quantidade 
de dados pessoais e dados sensíveis estão sob o domínio do Poder Público, como 
informações financeiras e fiscais (Imposto de Renda), de educação (histórico 
escolar), de saúde (prontuário médico), de consumo (Nota Fiscal Paulista), entre 
inúmeras outras”. E como os dados são as novas commodities do século XXI, dada 
sua importância comercial e estratégica, é importante que o setor público faça a 
adequação para ficar em conformidade com a novel legislação, sem prejuízo da 
consecução de suas atividades finalísticas. E essa adequação vale para toda e 
qualquer entidade pública, inclusive para os municípios de pequeno (e até médio) 
porte, que possuem invariavelmente dificuldades com disponibilidade de recursos 
– orçamentários, de infraestrutura e pessoal –, o que torna a jornada de adequação 
mais hercúlea. 

 
2 TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS PELOS MUNICÍPIOS 

A LGPD possui um capítulo específico que discrimina as regras para o 
tratamento de dados pelo poder público (capítulo IV, artigos 23 a 30). Além disso, 
é importante destacar que o porte da empresa – e entendo que, de forma similar, 
o porte dos municípios – não altera o direito fundamental que o titular de dados 
tem à proteção de seus dados pessoais, nem desobriga a observação da boa-fé e dos 
princípios do art. 6.º. Essa afirmação vai ao encontro do que afirmou Pinheiro 
(2021, p. 59): “um dos objetivos da LGPD é assegurar a proteção e o livre 
desenvolvimento da personalidade da pessoa natural”, e que isso está relacionado 
à garantia de titularidade de seus dados e “inviolabilidade da vida privada”.  

Em função disso, e a título exemplificativo, mesmo não possuindo 
funcionários especializados em segurança da informação, os agentes de tratamento 
de pequeno porte não podem deixar de tomar as medidas administrativas e 
técnicas de segurança da informação, conforme previsto nos artigos 46, 47, 48 e 
49 da LGPD.  

Reforçando seu papel orientativo, a ANPD tem trabalhado na elaboração de 
guias orientativos para a sociedade, titulares e agentes de tratamento, elucidando 
questões que são fruto de debate em relação à LGPD. Neste texto, abordarei dois 
guias orientativos que podem (e devem) ser utilizados como referência pelos 
municípios em sua jornada de adequação à LGPD.  

O primeiro, lançado em janeiro de 2022, é o guia orientativo Tratamento de 
dados pessoais pelo poder público, que busca esclarecer diversas dúvidas dos gestores 
públicos na implementação da lei, especialmente pela necessidade de 
compatibilização entre o exercício de prerrogativas estatais típicas e os princípios, 
regras e direitos estabelecidos na LGPD. 

O segundo, lançado em outubro de 2021 e intitulado Guia orientativo sobre 

segurança da informação para agentes de tratamento de pequeno porte (BRASIL, 2021b) 
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– incluindo um checklist1  para facilitar a visualização das sugestões que serão 
adotadas – sugere padrões técnicos mínimos de segurança que as micro e pequenas 
empresas, além de startups, podem utilizar para proteger os dados pessoais sob 
sua guarda. Contudo, o guia informa que “As medidas sugeridas devem ser 
entendidas como boas práticas e devem ser complementadas com outras que 
possam ser identificadas como necessárias para promover a segurança no fluxo 
informacional da organização” (BRASIL, 2021b, grifos nossos). O guia não tem 
efeito normativo vinculante e trata-se apenas de um guia de boas práticas, que 
poderá ser atualizado e aperfeiçoado sempre que necessário. Embora não seja 
direcionado aos municípios, entendo que tais orientações possam ser seguidas por 
esses entes públicos, como forma de se construir um ambiente institucional mais 
seguro e, consequentemente, materializar os princípios da boa-fé, segurança e 
prevenção. 

3 TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS PELO PODER PÚBLICO 

O guia orientativo Tratamento de dados pessoais pelo poder público 
(LANDERDAHL et al., 2021) aborda quatro aspectos principais: (i) as bases legais 
mais comuns para respaldar o tratamento de dados pelo poder público; (ii) os 
princípios mais aderentes às peculiaridades do setor público; (iii) orientações 
acerca do compartilhamento de dados pessoais pelo Poder Público; (iv) cuidados 
na divulgação de dados pessoais. 

3.1 BASES LEGAIS 

A Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) é uma legislação 
transversal que trata de proteção de dados pessoais. A LGPD define que os dados 
pessoais só podem ser tratados em consonância com pelo menos uma das hipóteses 
legais previstas no art. 7.º. As hipóteses – ou bases – legais, portanto, são 
presunções autorizativas para que um agente de tratamento, público ou privado 
possa realizar operações com dados pessoais, como a coleta, classificação, 
utilização, acesso, transmissão, processamento, armazenamento, eliminação e 
transferência, dentre outras. 

Em função das peculiaridades do setor público e com base nos 
questionamentos recebidos, a ANPD focou o capítulo III do seu guia orientativo 
em quatro das dez bases legais previstas no art. 7.º: consentimento (inciso I), 
cumprimento de obrigação legal e regulatória (inciso II), execução de políticas 
públicas (inciso IV) e legítimo interesse (inciso IX). 

 
1 Disponível em: https://www.gov.br/anpd/pt-br/documentos-e-
publicacoes/checklist-vf.pdf. 
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3.1.1 Consentimento 

Previsto no art. 7.º, I, da LGPD, como uma hipótese de tratamento de dados 
pessoais, o consentimento é definido no art. 5.º, XII como “manifestação livre, 
informada e inequívoca pela qual o titular concorda com o tratamento de seus 
dados pessoais para uma finalidade determinada” (BRASIL, 2018). Em outras 
palavras, o titular dos dados pessoais deve dar seu consentimento para o 
controlador tratar seus dados pessoais de forma clara, livre, sem coação, 
inequívoca, com base na transparência da informação da finalidade do tratamento 
– uma vez que o art. 8.º, § 4.º, torna nulo o consentimento para autorizações de 
tratamento genéricas – e por escrito ou outro meio que demonstre 
indubitavelmente a vontade real do titular. Antes da LGPD, o consentimento 
também era tratado na Lei  n. 12.965/2014, o Marco Civil da Internet (MCI). No 
MCI, em seu art. 7.º, que trata dos direitos do usuário de internet, o inciso VII 
define que o compartilhamento de dados pessoais, incluindo registros de conexão 
e acesso a aplicações, só pode ser feito mediante consentimento “livre, expresso e 
informado”. O titular deve ter pleno conhecimento do que está sendo consentido, 
de forma transparente, objetiva, sem tecnicismo jurídico e/ou técnico, adequada e 
ostensiva. O termo de consentimento deve informar a finalidade específica para o 
tratamento, a forma e a duração, a identificação do controlador e informações de 
contato, se os dados serão compartilhados (finalidade e identificação dos outros 
controladores e operadores), responsabilidades dos agentes de tratamento e 
direitos do titular, conforme o art. 18, especialmente quanto ao seu direito de 
revogar o consentimento a qualquer momento, sem necessidade de justificativa.  

O art. 8.º determina, ainda, que caso o consentimento seja dado por escrito, 
o texto deverá ser uma cláusula destacada das demais (art. 8.º, § 1.º), dando ênfase 
e clareza, para que o titular não tenha dúvidas de que está dando seu 
consentimento espontâneo. O MCI, em seu art. 7.º, IX, vai na mesma toada, 
indicando que o consentimento deverá ocorrer de forma “destacada das demais 
cláusulas contratuais”. Isso é importante, pois cabe ao controlador o ônus da prova 
de que o consentimento foi obtido de acordo com as regras da LGPD (art. 8.º, § 
2.º).  

Com base nessas características que devem ser observadas quando do uso do 
consentimento, o guia da ANPD considera que essa não é a base legal “mais 
apropriada para o tratamento de dados pessoais pelo Poder Público, notadamente 
quando o tratamento for necessário para o cumprimento de obrigações e 
atribuições legais” (LANDERDAHL et al., 2021, p. 7). Nesses casos, há um 
“desbalanceamento de forças”, em que as prerrogativas do poder público acabam 
sendo impostas ao titular dos dados, impedindo-o de manifestar sua livre vontade, 
sem prejuízo ao exercício de direitos fundamentais ou aplicação de restrições para 
usufruir dos serviços públicos. 


